Comarca da Capital 7ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Geórgia Vasconcellos da Cruz
Processo nº 0158041-48.2009.8.19.0001 (2009.001.158670-5)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo: 2009.001.020816-8 Autora: Roseli Cabral dos Santos Réus: Município do Rio de Janeiro SENTENÇA Trata-se de demanda em que a Autora alega, em resumo, que a ação anterior fora extinta sem julgamento de mérito. Informa que realizou inscrição para concurso da Secretaria Municipal de Educação, para concorrer ao cargo de professor II. A prova objetiva estava marcada para dia 06/01/08, e os candidatos receberiam a confirmação da inscrição via correio, constando dial local e horário da prova. Até o dia 05/01/08, a Autora não havia recebido confirmação, e conseguiu dois números de telefone para contato, enviando o faz que lhe fora solicitado. Fora informado, portanto, que a Autora faria a prova na Estácio de Sá, em Santa Cruz, mas ao chegar ao local seu nome não constava da lista. Chegando a Campo Grande, a mesma encontrou os portões fechados, essa a causa de pedir da presente. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 13/17 Ata de audiência de conciliação a fls 57, informado acordo com o Banco Itaú. Contestação do MRJ a fls 23/29, em que alega, em resumo, que não há prova do fato alegado pela Autora, e que o acompanhamento do concurso é dever do candidato, protestando pelo reconhecimento da improcedência do pedido. Decisão saneadora a fls 58 Manifestação do MP opinando pela improcedência do pedido É O RELATÓRIO, PASSO A DECIDIR. Trato de demanda em que quer, a Autora, reparação pelos danos causados afirmando que o réu deu causa à perda da prova do concurso para seleção de professor II. Insta esclarecer que a relação em comento não se subsume aos ditames da Lei 8078/90, porque o Estado não se enquadra no conceito de fornecedor estabelecido no art 3° deste diploma normativo. Esta a premissa estabelecida para julgamento da presente, que desde logo torna esvaziada a alegação do réu relativa à impossibilidade do pedido. Seguindo, portanto, os documentos de fls 33/34 comprovam as alegações da parte ré, no sentido de que a Autora fora corretamente instruída a comparecer na UNESA Santa Cruz, para realizar a prova do concurso para seleção de professor II, tendo se precipitado ao partir do local para Campo Grande. Ao contrario do que afirmara em sua petição inicial, a Autora procurou tardiamente o réu, mesmo quando constava informação de que deveria tê-lo feito antes, informação que constava do edital do concurso, frise-se, certo que o tempo que demorou, a Autora, para entrar em contato com o réu levou à efetivação de sua inclusão no concurso de forma manual, após a conferencia dos dados enviados por fax, pela Autora, à Administração, apenas na véspera do concurso. Assim, tem-se que a Autora concorreu de forma definitiva para realização do dano, porque poderia ter participado da prova, mas não o fez porque atuou equivocamente. Não se admite, ainda, para reconhecimento da responsabilidade afirmada, que a Autora tenha concorrido de forma relevante para realização do dano, o que, na verdade significa fato exclusivo da vitima, que afasta a responsabilidade do réu, porque esta tem fundamento na teoria do risco administrativo, e não na teoria do risco integral. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO extinguindo o feito com julgamento de mérito, na forma do art 269 inciso I do CPC. Com relação ao Banco Itaú, julgo extinto o processo sem julgamento de mérito. Custas e honorários pela Autora, estes no valor de R$500,00 , observada a gratuidade deferida à Autora PRI Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se Rio de Janeiro, 25 de setembro de 2009. Alessandra C Tufvesson Juiz de Direito
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